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Nacional de Habilitação (CNH) registro n.º 016794078-01, categoria 
“B”, expedida pelo Detran-MG, incorreu na situação prevista no inciso 
I do artigo 263 da lei federal n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), tendo em vista que, 
conforme AIT n.º AF01396321, lavrado em 03/02/2015, e processo 
administrativo n.º 331/2017, instaurado em 17/11/2017, conduziu veí-
culo automotor com seu direito de dirigir suspenso;
Considerando que se acha suficientemente demonstrada a situação pre-
vista no inciso I do artigo 263 do CTB;
Considerando o relatório elaborado pela Comissão Processante, acos-
tado às fls. 12/verso;
Resolve: 
Art. 1º Cassar, nos termos do inciso V do art. 256, combinado com 
inciso I e § 2º do art. 263, ambos do CTB, a CNH do (a) condutor (a), 
sendo que somente poderá requer sua reabilitação depois de subme-
ter-se a todos os exames necessário à habilitação, na forma estabelecida 
pela Resolução 723/2018 do CONTRAN, decorridos 2 (dois) anos da 
cassação;
Art. 2º Recolher o documento de habilitação do (a) condutor (a), como 
medida administrativa prevista no inciso III do artigo 269 do CTB, para 
cumprimento da penalidade descrita no artigo anterior;
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo seus efeitos a partir do efetivo recolhimento do documento de 
habilitação.
Alessandro Amaro da Matta
Diretor do Detran-MG

Portaria n.º1205, de 09 de agosto de 2018
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais (Detran-MG), 
órgão executivo de trânsito estadual e integrante da estrutura da Polícia 
Civil do Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições, e:
Considerando que Edson Geraldo Da Silva Araujo, titular da Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) registro n.º 021001860-87, categoria 
“B”, expedida pelo Detran-MG, incorreu na situação prevista no inciso 
I do artigo 263 da lei federal n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), tendo em vista que, 
conforme AIT n.º AF00122310, lavrado em 01/02/2017, e processo 
administrativo n.º 548/2017, instaurado em 31/12/2017, conduziu veí-
culo automotor com seu direito de dirigir suspenso;
Considerando que se acha suficientemente demonstrada a situação pre-
vista no inciso I do artigo 263 do CTB;
Considerando o relatório elaborado pela Comissão Processante, acos-
tado às fls. 11/verso;
Resolve: 
Art. 1º Cassar, nos termos do inciso V do art. 256, combinado com 
inciso I e § 2º do art. 263, ambos do CTB, a CNH do (a) condutor (a), 
sendo que somente poderá requer sua reabilitação depois de subme-
ter-se a todos os exames necessário à habilitação, na forma estabelecida 
pela Resolução 723/2018 do CONTRAN, decorridos 2 (dois) anos da 
cassação;
Art. 2º Recolher o documento de habilitação do (a) condutor (a), como 
medida administrativa prevista no inciso III do artigo 269 do CTB, para 
cumprimento da penalidade descrita no artigo anterior;
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo seus efeitos a partir do efetivo recolhimento do documento de 
habilitação.
Alessandro Amaro da Matta
Diretor do Detran-MG

Portaria n.º1206, de 09 de agosto de 2018
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais (Detran-MG), 
órgão executivo de trânsito estadual e integrante da estrutura da Polícia 
Civil do Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições, e:
Considerando que Eli Teixeira De Matos, titular da Carteira Nacional 
de Habilitação (CNH) registro n.º 028824558-30, categoria “B”, expe-
dida pelo Detran-MG, incorreu na situação prevista no inciso I do artigo 
263 da lei federal n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu 
o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), tendo em vista que, conforme 
AIT n.º AA04110712, lavrado em 24/12/2014, e processo administra-
tivo n.º 525/2017, instaurado em 28/12/2017, conduziu veículo auto-
motor com seu direito de dirigir suspenso;
Considerando que se acha suficientemente demonstrada a situação pre-
vista no inciso I do artigo 263 do CTB;
Considerando o relatório elaborado pela Comissão Processante, acos-
tado às fls. 15/verso;
Resolve: 
Art. 1º Cassar, nos termos do inciso V do art. 256, combinado com 
inciso I e § 2º do art. 263, ambos do CTB, a CNH do (a) condutor (a), 
sendo que somente poderá requer sua reabilitação depois de subme-
ter-se a todos os exames necessário à habilitação, na forma estabelecida 
pela Resolução 723/2018 do CONTRAN, decorridos 2 (dois) anos da 
cassação;
Art. 2º Recolher o documento de habilitação do (a) condutor (a), como 
medida administrativa prevista no inciso III do artigo 269 do CTB, para 
cumprimento da penalidade descrita no artigo anterior;
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo seus efeitos a partir do efetivo recolhimento do documento de 
habilitação.
Alessandro Amaro da Matta
Diretor do Detran-MG

Portaria n.º1207, de 09 de agosto de 2018
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais (Detran-MG), 
órgão executivo de trânsito estadual e integrante da estrutura da Polícia 
Civil do Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições, e:
Considerando que Elizinete Dos Santos, titular da Carteira Nacional de 
Habilitação (CNH) registro n.º 035313668-09, categoria “A”, expedida 
pelo Detran-MG, incorreu na situação prevista no inciso I do artigo 
263 da lei federal n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu 
o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), tendo em vista que, conforme 
AIT n.º AF01372176, lavrado em 09/04/2015, e processo administra-
tivo n.º 307/2017, instaurado em 16/11/2017, conduziu veículo auto-
motor com seu direito de dirigir suspenso;
Considerando que se acha suficientemente demonstrada a situação pre-
vista no inciso I do artigo 263 do CTB;
Considerando o relatório elaborado pela Comissão Processante, acos-
tado às fls. 10/verso;
Resolve: 
Art. 1º Cassar, nos termos do inciso V do art. 256, combinado com 
inciso I e § 2º do art. 263, ambos do CTB, a CNH do (a) condutor (a), 
sendo que somente poderá requer sua reabilitação depois de subme-
ter-se a todos os exames necessário à habilitação, na forma estabelecida 
pela Resolução 723/2018 do CONTRAN, decorridos 2 (dois) anos da 
cassação;
Art. 2º Recolher o documento de habilitação do (a) condutor (a), como 
medida administrativa prevista no inciso III do artigo 269 do CTB, para 
cumprimento da penalidade descrita no artigo anterior;
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo seus efeitos a partir do efetivo recolhimento do documento de 
habilitação.
Alessandro Amaro da Matta
Diretor do Detran-MG

Portaria n.º1208, de 09 de agosto de 2018
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais (Detran-MG), 
órgão executivo de trânsito estadual e integrante da estrutura da Polícia 
Civil do Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições, e:
Considerando que Euselio Luizaet Dos Santos, titular da Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) registro n.º 037362118-01, catego-
ria “AB”, expedida pelo Detran-MG, incorreu na situação prevista no 
inciso I do artigo 263 da lei federal n.º 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), tendo em 
vista que, conforme AIT n.º AF00112121, lavrado em 21/02/2017, e 
processo administrativo n.º 547/2017, instaurado em 31/12/2017, con-
duziu veículo automotor com seu direito de dirigir suspenso;
Considerando que se acha suficientemente demonstrada a situação pre-
vista no inciso I do artigo 263 do CTB;
Considerando o relatório elaborado pela Comissão Processante, acos-
tado às fls. 15/verso;

Resolve: 
Art. 1º Cassar, nos termos do inciso V do art. 256, combinado com 
inciso I e § 2º do art. 263, ambos do CTB, a CNH do (a) condutor (a), 
sendo que somente poderá requer sua reabilitação depois de subme-
ter-se a todos os exames necessário à habilitação, na forma estabelecida 
pela Resolução 723/2018 do CONTRAN, decorridos 2 (dois) anos da 
cassação;
Art. 2º Recolher o documento de habilitação do (a) condutor (a), como 
medida administrativa prevista no inciso III do artigo 269 do CTB, para 
cumprimento da penalidade descrita no artigo anterior;
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo seus efeitos a partir do efetivo recolhimento do documento de 
habilitação.
Alessandro Amaro da Matta
Diretor do Detran-MG

Portaria n.º1209, de 09 de agosto de 2018
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais (Detran-MG), 
órgão executivo de trânsito estadual e integrante da estrutura da Polícia 
Civil do Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições, e:
Considerando que Evandro Pereira, titular da Carteira Nacional de 
Habilitação (CNH) registro n.º 035352112-74, categoria “B”, expedida 
pelo Detran-MG, incorreu na situação prevista no inciso I do artigo 
263 da lei federal n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu 
o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), tendo em vista que, conforme 
AIT n.º A029182998, lavrado em 23/08/2015, e processo administra-
tivo n.º 450/2017, instaurado em 11/12/2017, conduziu veículo auto-
motor com seu direito de dirigir suspenso;
Considerando que se acha suficientemente demonstrada a situação pre-
vista no inciso I do artigo 263 do CTB;
Considerando o relatório elaborado pela Comissão Processante, acos-
tado às fls. 18/verso;
Resolve: 
Art. 1º Cassar, nos termos do inciso V do art. 256, combinado com 
inciso I e § 2º do art. 263, ambos do CTB, a CNH do (a) condutor (a), 
sendo que somente poderá requer sua reabilitação depois de subme-
ter-se a todos os exames necessário à habilitação, na forma estabelecida 
pela Resolução 723/2018 do CONTRAN, decorridos 2 (dois) anos da 
cassação;
Art. 2º Recolher o documento de habilitação do (a) condutor (a), como 
medida administrativa prevista no inciso III do artigo 269 do CTB, para 
cumprimento da penalidade descrita no artigo anterior;
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo seus efeitos a partir do efetivo recolhimento do documento de 
habilitação.
Alessandro Amaro da Matta
Diretor do Detran-MG

Portaria n.º1210, de 09 de agosto de 2018
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais (Detran-MG), 
órgão executivo de trânsito estadual e integrante da estrutura da Polícia 
Civil do Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições, e:
Considerando que Fabio Domingos Januario, titular da Carteira Nacio-
nal de Habilitação (CNH) registro n.º 030778443-26, categoria “AB”, 
expedida pelo Detran-MG, incorreu na situação prevista no inciso I do 
artigo 263 da lei federal n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que ins-
tituiu o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), tendo em vista que, con-
forme AIT n.º E242378907, lavrado em 13/01/2015, e processo admi-
nistrativo n.º 514/2017, instaurado em 28/12/2017, conduziu veículo 
automotor com seu direito de dirigir suspenso;
Considerando que se acha suficientemente demonstrada a situação pre-
vista no inciso I do artigo 263 do CTB;
Considerando o relatório elaborado pela Comissão Processante, acos-
tado às fls. 12/verso;
Resolve: 
Art. 1º Cassar, nos termos do inciso V do art. 256, combinado com 
inciso I e § 2º do art. 263, ambos do CTB, a CNH do (a) condutor (a), 
sendo que somente poderá requer sua reabilitação depois de subme-
ter-se a todos os exames necessário à habilitação, na forma estabelecida 
pela Resolução 723/2018 do CONTRAN, decorridos 2 (dois) anos da 
cassação;
Art. 2º Recolher o documento de habilitação do (a) condutor (a), como 
medida administrativa prevista no inciso III do artigo 269 do CTB, para 
cumprimento da penalidade descrita no artigo anterior;
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo seus efeitos a partir do efetivo recolhimento do documento de 
habilitação.
Alessandro Amaro da Matta
Diretor do Detran-MG

Portaria n.º1211, de 09 de agosto de 2018
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais (Detran-MG), 
órgão executivo de trânsito estadual e integrante da estrutura da Polícia 
Civil do Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições, e:
Considerando que Fabio Henrique Rezende Lopez, titular da Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) registro n.º 047530636-28, catego-
ria “AB”, expedida pelo Detran-MG, incorreu na situação prevista no 
inciso I do artigo 263 da lei federal n.º 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), tendo em 
vista que, conforme AIT n.º AJ00055564, lavrado em 22/05/2017, e 
processo administrativo n.º 503/2017, instaurado em 28/12/2017, con-
duziu veículo automotor com seu direito de dirigir suspenso;
Considerando que se acha suficientemente demonstrada a situação pre-
vista no inciso I do artigo 263 do CTB;
Considerando o relatório elaborado pela Comissão Processante, acos-
tado às fls. 20/verso;
Resolve: 
Art. 1º Cassar, nos termos do inciso V do art. 256, combinado com 
inciso I e § 2º do art. 263, ambos do CTB, a CNH do (a) condutor (a), 
sendo que somente poderá requer sua reabilitação depois de subme-
ter-se a todos os exames necessário à habilitação, na forma estabelecida 
pela Resolução 723/2018 do CONTRAN, decorridos 2 (dois) anos da 
cassação;
Art. 2º Recolher o documento de habilitação do (a) condutor (a), como 
medida administrativa prevista no inciso III do artigo 269 do CTB, para 
cumprimento da penalidade descrita no artigo anterior;
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo seus efeitos a partir do efetivo recolhimento do documento de 
habilitação.
Alessandro Amaro da Matta
Diretor do Detran-MG

Portaria n.º1212, de 09 de agosto de 2018
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais (Detran-MG), 
órgão executivo de trânsito estadual e integrante da estrutura da Polícia 
Civil do Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições, e:
Considerando que Fabricio Alves Dos Santos, titular da Carteira Nacio-
nal de Habilitação (CNH) registro n.º 046204724-03, categoria “AB”, 
expedida pelo Detran-MG, incorreu na situação prevista no inciso I do 
artigo 263 da lei federal n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que ins-
tituiu o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), tendo em vista que, con-
forme AIT n.º AA04008935, lavrado em 03/03/2015, e processo admi-
nistrativo n.º 511/2017, instaurado em 28/12/2017, conduziu veículo 
automotor com seu direito de dirigir suspenso;
Considerando que se acha suficientemente demonstrada a situação pre-
vista no inciso I do artigo 263 do CTB;
Considerando o relatório elaborado pela Comissão Processante, acos-
tado às fls. 48/verso;
Resolve: 
Art. 1º Cassar, nos termos do inciso V do art. 256, combinado com 
inciso I e § 2º do art. 263, ambos do CTB, a CNH do (a) condutor (a), 
sendo que somente poderá requer sua reabilitação depois de subme-
ter-se a todos os exames necessário à habilitação, na forma estabelecida 
pela Resolução 723/2018 do CONTRAN, decorridos 2 (dois) anos da 
cassação;
Art. 2º Recolher o documento de habilitação do (a) condutor (a), como 
medida administrativa prevista no inciso III do artigo 269 do CTB, para 
cumprimento da penalidade descrita no artigo anterior;
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir do efetivo recolhimento do documento 
de habilitação.
Alessandro Amaro da Matta
Diretor do Detran-MG

Portaria n.º1213, de 09 de agosto de 2018
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais (Detran-MG), 
órgão executivo de trânsito estadual e integrante da estrutura da Polícia 
Civil do Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições, e:
Considerando que Felipe Augusto Dos S De Almeida Rocha, titular da 
Carteira Nacional de Habilitação (CNH) registro n.º 050497595-00, 
categoria “AB”, expedida pelo Detran-MG, incorreu na situação pre-
vista no inciso II do artigo 263 da lei federal n.º 9.503, de 23 de setem-
bro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), tendo 
em vista que no período de 12 (doze) meses infringiu o artigo 162,III 
do CTB em 07/06/2013, conforme AIT AA01586299 e em 08/08/2013, 
conforme AIT AA04851692.
Considerando que se acha suficientemente demonstrada a reincidência 
na infração prevista no artigo 263, II do CTB, ocorrida no prazo de 12 
(doze) meses, o que culminou a instauração deste processo;
Considerando o relatório elaborado pela Comissão Processante, acos-
tado às fls. 16/verso;
Resolve: 
Art. 1º Cassar, nos termos do inciso V do art. 256, combinado com 
inciso II e § 2º do art. 263, ambos do CTB, a CNH do (a) condutor 
(a), sendo que somente poderá requer sua reabilitação depois de sub-
meter-se a todos os exames necessário à habilitação, na forma esta-
belecida pela Resolução 723/2018 do CONTRAN, decorridos 2 (dois) 
anos da cassação;
Art. 2º Recolher o documento de habilitação do (a) condutor (a), como 
medida administrativa prevista no inciso III do artigo 269 do CTB, para 
cumprimento da penalidade descrita no artigo anterior;
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo seus efeitos a partir do efetivo recolhimento do documento de 
habilitação.
Alessandro Amaro da Matta
Diretor do Detran-MG

Portaria n.º1214, de 09 de agosto de 2018
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais (Detran-MG), 
órgão executivo de trânsito estadual e integrante da estrutura da Polícia 
Civil do Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições, e:
Considerando que Geovani Caldeira Soares, titular da Carteira Nacio-
nal de Habilitação (CNH) registro n.º 046776738-16, categoria “AB”, 
expedida pelo Detran-MG, incorreu na situação prevista no inciso II 
do artigo 263 da lei federal n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), tendo em vista que 
no período de 12 (doze) meses infringiu o artigo 162,III do CTB em 
05/03/2014, conforme AIT AA05057972 e em 23/09/2014, conforme 
AIT AA04488207.
Considerando que se acha suficientemente demonstrada a reincidência 
na infração prevista no artigo 263, II do CTB, ocorrida no prazo de 12 
(doze) meses, o que culminou a instauração deste processo;
Considerando o relatório elaborado pela Comissão Processante, acos-
tado às fls. 26/verso;
Resolve: 
Art. 1º Cassar, nos termos do inciso V do art. 256, combinado com 
inciso II e § 2º do art. 263, ambos do CTB, a CNH do (a) condutor 
(a), sendo que somente poderá requer sua reabilitação depois de sub-
meter-se a todos os exames necessário à habilitação, na forma esta-
belecida pela Resolução 723/2018 do CONTRAN, decorridos 2 (dois) 
anos da cassação;
Art. 2º Recolher o documento de habilitação do (a) condutor (a), como 
medida administrativa prevista no inciso III do artigo 269 do CTB, para 
cumprimento da penalidade descrita no artigo anterior;
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo seus efeitos a partir do efetivo recolhimento do documento de 
habilitação.
Alessandro Amaro da Matta
Diretor do Detran-MG

Portaria n.º1215, de 09 de agosto de 2018
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais (Detran-MG), 
órgão executivo de trânsito estadual e integrante da estrutura da Polícia 
Civil do Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições, e:
Considerando que Geovani De Souza, titular da Carteira Nacional de 
Habilitação (CNH) registro n.º 038359528-00, categoria “B”, expedida 
pelo Detran-MG, incorreu na situação prevista no inciso I do artigo 
263 da lei federal n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu 
o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), tendo em vista que, conforme 
AIT n.º AC00475803, lavrado em 16/02/2017, e processo administra-
tivo n.º 543/2017, instaurado em 31/12/2017, conduziu veículo auto-
motor com seu direito de dirigir suspenso;
Considerando que se acha suficientemente demonstrada a situação pre-
vista no inciso I do artigo 263 do CTB;
Considerando o relatório elaborado pela Comissão Processante, acos-
tado às fls. 12/verso;
Resolve: 
Art. 1º Cassar, nos termos do inciso V do art. 256, combinado com 
inciso I e § 2º do art. 263, ambos do CTB, a CNH do (a) condutor (a), 
sendo que somente poderá requer sua reabilitação depois de subme-
ter-se a todos os exames necessário à habilitação, na forma estabelecida 
pela Resolução 723/2018 do CONTRAN, decorridos 2 (dois) anos da 
cassação;
Art. 2º Recolher o documento de habilitação do (a) condutor (a), como 
medida administrativa prevista no inciso III do artigo 269 do CTB, para 
cumprimento da penalidade descrita no artigo anterior;
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo seus efeitos a partir do efetivo recolhimento do documento de 
habilitação.
Alessandro Amaro da Matta
Diretor do Detran-MG

Portaria nº 1227, se 17 de agosto de 2018
O Chefe da Divisão de Habilitação, do Departamento de Trânsito de 
Minas Gerais, Órgão Executivo de Trânsito, integrante da estrutura da 
Polícia Civil, no uso das atribuições que lhe confere o art. 22 da Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trân-
sito Brasileiro, o Decreto nº 45.762, de 25 de outubro de 2011, o dis-
posto no artigo 7º, inc. VII da Portaria nº 353 de 02 de março de 2012/
DETRAN/MG; e
Considerando, as apurações já desenvolvidas pela Seção de Auditoria e 
Fiscalização DETRAN/MG através de Sindicância Administrativa pro-
tocolo nº 2701/SAF/2018, que informam que o Instrutor de Trânsito 
Emerson Orcelino De Andrade reg. 3392, por ter praticado em tese, as 
infrações administrativas previstas no Art. 34, Incisos I, II e V da Reso-
lução 358/10 do CONTRAN; 
Resolve:
Art.1º Designar a Comissão Processante, conforme requerido, senão 
vejamos: Presidente: Bel. William Alves de Oliveira, MASP 337.535-9; 
Secretário: Andre Jácome Monteiro de Oliveira, Escrivão de Policia, 
MASP 1.148.225-4 e Membro Belª Cecília Veloso Batista do Brasil, 
MASP 1.362.482-0 para instauração e instrução do competente Pro-
cesso Administrativo e, ao final, através de relatório circunstanciado, 
conclusivo, com observância à Portaria 353/2012, propor medida a ser 
aplicada pelo Diretor do DETRAN/MG.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Ednelton Carraci Dos Santos
Chefe da Divisão de Habilitação/DETRAN/MG

Portaria nº1228, de 17 de agosto de 2018
O Chefe da Divisão de Habilitação, do Departamento de Trânsito de 
Minas Gerais, Órgão Executivo de Trânsito, integrante da estrutura da 
Polícia Civil, no uso das atribuições que lhe confere o art.22 da Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trân-
sito Brasileiro, o Decreto nº 45.762, de 25 de outubro de 2011, o dis-
posto no artigo 7º, item VII da Portaria nº 353 de 02 de março de 2012/
DETRAN/MG; e
Considerando, apurações já desenvolvidas pela Delegacia Regional de 

Itabira/MG e Ofício nº 179/3ªDRPC/ASS/2017, que informa Diretor 
Geral do CFC Trânsito Livre Ltda, Carlos Augusto Espinula Santos, 
registro nº 2740. ter praticado em tese infrações previstas nos art.31, 
inciso IV da Resolução 358/2010 do CONTRAN c/c Cláusula Quarta, 
item 4.3, letra “c” do Termo de Autorização e Responsabilidade da Por-
taria 353/12;
Considerando que tal fato, se devidamente comprovado através de 
Processo Administrativo Sumário, impõe sejam aplicadas as penali-
dades conforme Termo de Responsabilidade e Credenciamento c/c o 
Decreto Estadual nº 45.762/2011 e Portaria do Chefe do DETRAN nº 
353/2012; 
Resolve:
Art. 1º Designar a Comissão Processante, conforme requerido, senão 
vejamos: Presidente: Dr. Paulo Tavares Neto, MASP 298.502-6; Secre-
tário: Nilson da Rocha Alves, MASP 297.501-9 e como Membro: 
Emerson Francisco Valgas da Silva, MASP 1.257.115-4, para instau-
ração e instrução do competente Processo Administrativo, e, ao final, 
através de relatório circunstanciado, conclusivo com observância à 
Portaria nº 353/2012, propor a medida a ser aplicada pelo Diretor do 
DETRAN/MG. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da assinatura pela Chefia 
DH/DETRAN e posteriormente será encaminhada para publicação.
Belo Horizonte, 03 de agosto de 2018. 
Ednelton Carraci dos Santos
Chefe da Divisão de Habilitação/DETRAN/MG

Portaria nº1229
O Chefe da Divisão de Habilitação, do Departamento de Trânsito de 
Minas Gerais, Órgão Executivo de Trânsito, integrante da estrutura da 
Polícia Civil, no uso das atribuições que lhe confere o art.22 da Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trân-
sito Brasileiro, o Decreto nº 45.762, de 25 de outubro de 2011, o dis-
posto no artigo 7º, item VII da Portaria nº 353 de 02 de março de 2012/
DETRAN/MG; e
Considerando, as apurações já desenvolvidas pela Delegacia Regional 
de Governador Valadares/MG e Ofício nº 0116/CIRETRAN/2018, que 
informam ter o Centro de Formação de Condutores ELOHIM, nome 
fantasia Auto Escola Volante, registro 1817-01 e outros, por seus repre-
sentantes ter praticado em tese infrações previstas no art.31, incisos I, 
III e IV( CFC’s e Diretores Gerais), art. 32, incisos I e III (Diretores de 
Ensino) e art.34, incisos I e V (Instrutores de Ensino), todos da Resolu-
ção 358/2010 do CONTRAN;
Considerando que tal fato, se devidamente comprovado através de Pro-
cesso Administrativo Sumário, impõe sejam aplicadas as penalidades 
conforme Termo de Responsabilidade e Credenciamento c/c o Decreto 
Estadual nº 45.762/2011 e Portaria do Chefe do DETRAN nº 353/2012 
Resolve:
Art. 1º Designar a Comissão Processante, conforme requerido, senão 
vejamos: Presidente: Drª. Liliam Fernandes de Cales, Delegada de Polí-
cia, MASP 386.219-0; Secretária: Vilikarla Marques Godinho, Analista 
da Polícia Civil, MASP 1.370.116-4 e como Membro: Davi Silveira de 
Carvalho, Investigador de Polícia, MASP 349.213-9, para instauração 
e instrução do competente Processo Administrativo, e, ao final, através 
de relatório circunstanciado, conclusivo com observância à Portaria nº 
353/2012, propor a medida a ser aplicada pelo Diretor do DETRAN/
MG.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da assinatura pela Chefia 
DH/DETRAN e posteriormente será encaminhada para publicação.
Belo Horizonte, 03 de agosto de 2018. 
Ednelton Carraci dos Santos
Chefe da Divisão de Habilitação/DETRAN/MG

Portaria nº 1230, de 17 de agosto de 2018
O Chefe da Divisão de Habilitação, do Departamento de Trânsito de 
Minas Gerais, Órgão Executivo de Trânsito, integrante da estrutura da 
Polícia Civil, no uso das atribuições que lhe confere o art.22 da Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trân-
sito Brasileiro, o Decreto nº 45.762, de 25 de outubro de 2011, o dis-
posto no artigo 7º, item VII da Portaria nº 353 de 02 de março de 2012/
DETRAN/MG; e
Considerando, as apurações já desenvolvidas pela Delegacia Regional 
de Governador Valadares/MG e Ofício nº 0116/CIRETRAN/2018, que 
informam ter o Centro de Formação de Condutores INOVAR, nome 
fantasia CFC Inovar, registro 2237-01 e outros, por seus representantes 
ter praticado em tese infrações previstas no art.31, incisos I, III e IV( 
CFC’s e Diretores Gerais), art. 32, incisos I e III (Diretores de Ensino) 
e art.34, incisos I e V (Instrutores de Ensino), todos da Resolução 
358/2010 do CONTRAN;
Considerando que tal fato, se devidamente comprovado através de Pro-
cesso Administrativo Sumário, impõe sejam aplicadas as penalidades 
conforme Termo de Responsabilidade e Credenciamento c/c o Decreto 
Estadual nº 45.762/2011 e Portaria do Chefe do DETRAN nº 353/2012 
Resolve:
Art. 1º Designar a Comissão Processante, conforme requerido, senão 
vejamos: Presidente: Drª. Liliam Fernandes de Cales, Delegada de Polí-
cia, MASP 386.219-0; Secretária: Vilikarla Marques Godinho, Analista 
da Polícia Civil, MASP 1.370.116-4 e como Membro: Davi Silveira de 
Carvalho, Investigador de Polícia, MASP 349.213-9, para instauração 
e instrução do competente Processo Administrativo, e, ao final, através 
de relatório circunstanciado, conclusivo com observância à Portaria nº 
353/2012, propor a medida a ser aplicada pelo Diretor do DETRAN/
MG. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da assinatura pela Chefia 
DH/DETRAN e posteriormente será encaminhada para publicação.
Belo Horizonte, 02 de agosto de 2018. 
Ednelton Carraci dos Santos
Chefe da Divisão de Habilitação/DETRAN/MG

Portaria nº1231, de 17 de agosto de 2018
O Chefe da Divisão de Habilitação, do Departamento de Trânsito de 
Minas Gerais, Órgão Executivo de Trânsito, integrante da estrutura da 
Polícia Civil, no uso das atribuições que lhe confere o art. 22 da Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trân-
sito Brasileiro, o Decreto nº 45.762, de 25 de outubro de 2011, o dis-
posto no artigo 7º, inc. VII da Portaria nº 353 de 02 de março de 2012/
DETRAN/MG; e
Considerando, as apurações já desenvolvidas pela 1ª Delegacia Regio-
nal de Juiz de Fora/MG e solicitação através do OFÍCIO nº 0148/2018/
SECGAB/1ªDRPC, que informam o Centro de Formação de Conduto-
res Transitar (código 1846-01) e o Centro de Formação de Conduto-
res Brasília (código 0405-01), seus respectivos Diretores Gerais e de 
Ensino, terem praticado, em tese, transgressões capituladas no artigo 
31, I e II, e no artigo 32, I e II, da Resolução CONTRAN nº 358, de 
2010, bem como previstas na Cláusula Quarta, item 4.1, alíneas “c”, 
“d” e “e”, além do item 4.2, alínea “e”, do Termo de Autorização e 
Responsabilidade;
Resolve:
Art. 1º - Designar a Comissão Processante, conforme requerido, senão 
vejamos: Presidente Mariana Veiga Silva, Delegada de Polícia, MASP 
381.137-9; Membro Kátia Campos de Medeiros, Investigadora de Polí-
cia, MASP 1.111.623-3 e Secretário Leonardo Lesse Leal, Escrivão de 
Polícia, MASP 386.217-4, para instauração e instrução do competente 
Processo Administrativo e, ao final, através de relatório circunstan-
ciado, conclusivo, com observância à Portaria 353/2012, propor medida 
a ser aplicada pelo Diretor do DETRAN/MG.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da publicação.
Ednelton Carracci Dos Santos
Chefe da Divisão de Habilitação/DETRAN/MG

Portaria nº1232, de 17 de agosto de 20178
O Chefe da Divisão de Habilitação, do Departamento de Trânsito de 
Minas Gerais, Órgão Executivo de Trânsito, integrante da estrutura da 
Polícia Civil, no uso das atribuições que lhe confere o art. 22 da Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trân-
sito Brasileiro, o Decreto nº 45.762, de 25 de outubro de 2011, o dis-
posto no artigo 7º, inc. VII da Portaria nº 353 de 02 de março de 2012/
DETRAN/MG; e
Considerando, as apurações já desenvolvidas pela 2ª Delegacia Regio-
nal de Paracatu/MG e solicitação através do Ofício nº 193/2018/GAB, 


